
Comunicado Conjunto nº 5/2020

PGR/MPF/2ª, 4ª, 5ª E 7ª CCRS, E SEJUD

     Brasília, 23 de abril de 2020

NOVO FLUXO DE TRAMITAÇÃO DOS IPLS, PICS E NFS CRIMINAIS A PARTIR DAS ALTERAÇÕES DO ART. 28 DO CPP 
TRAZIDAS PELA LEI Nº 13.964/2019 

(Atualização incluindo as tarefas referentes ao Projeto Prometheus)

Ressaltamos que a aplicação da nova redação do art. 28 do CPP, trazida pela Lei nº 13.964/2019, está temporariamente 
suspensa e que o(a) Procurador(a) Oficiante poderá optar por adotar o novo trâmite com envio dos procedimentos 
criminais e IPLs às Câmaras ou con�nuar adotando o fluxo anterior, até que o STF aprecie o caso. 

Enfa�zamos a importância de se observar os casos em que já existam enunciados ou orientações das Câmaras, que 
dispensem o envio dos feitos para homologação. Ressaltamos que a 2ª e a 4ª Câmaras expediram novos enunciados 
sobre temas encaminhados com frequência para revisão, totalizando 90 enunciados no caso da 2ªCCR e 66 enunciados 
no caso da 4ª CCR. 

Em relação às No�cias de Fato frisamos que a Resolução CNMP nº 174, no § 4º, do art. 4º, prevê os casos de indeferi-
mento de instauração e ressaltamos que as situações não previstas nesse disposi�vo e que o(a) Procurador(a) oficiante 
decida pelo arquivamento com envio para homologação das Câmaras, será necessário realizar a autuação e encaminhar 
o procedimento.

ATUALIZAÇÃO DO COMUNICADO CONJUNTO Nº 2/2020

h�p://www.mpf.mp.br/atuacao-tema�ca/ccr2/enunciados 
h�p://www.mpf.mp.br/atuacao-tema�ca/ccr2/orientacoes

Enunciados e orientações da 4ª CCR (atualização com novos enunciados) 
h�p://www.mpf.mp.br/atuacao-tema�ca/ccr4/enunciados-1

Enunciados e orientações da 5ª CCR
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr5/enunciados 
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr5/orientacoes

Enunciados e orientações da 7ª CCR
h�p://www.mpf.mp.br/atuacao-tema�ca/ccr7/dados-da-atuacao/enunciados
h�p://www.mpf.mp.br/atuacao-tema�ca/ccr7/dados-da-atuacao/orientacoes

Links para enunciados e orientações expedidos pelas Câmaras: 

Enunciados e orientações da 2ª CCR (atualizado com novos enunciados)

Link com os informa�vos expedidos pela SEJUD
          h�ps://portal.mpf.mp.br/wiki/index.php5/SEJUD:INFORMATIVOS_SEJUD 

Apresentamos o fluxo atualizado no sistema Único das providências e tarefas de arquivamento para o
encaminhamento de processos para revisão nas Câmaras com atribuição criminal. Esclarecemos que as adaptações
rea-lizadas no sistema Único atendem às disposições da nova redação do art. 28 do CPP, conferida pela Lei nº
13.964/2019, bem como aos requisitos para encaminhamento de informações à Polícia Federal em decorrência da
implantação do Projeto Prometheus (Portaria Conjunta nº 01-COGER-DICOR/PF, de 12 de agosto de 2019 - Clique aqui
para acessar).

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_conjunto_5/portaria-conjunta_001_coger_dicor___bs_161.pdf/
https://portal.mpf.mp.br/wiki/index.php5/SEJUD:INFORMATIVOS_SEJUD
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/orientacoes
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/enunciados
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr4/enunciados-1
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr7/dados-da-atuacao/enunciados
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr7/dados-da-atuacao/orientacoes


Ressaltamos que as Câmaras, bem como a SEJUD permanecem à disposição para os esclarecimentos que se fizerem 
necessários e para o recebimento de sugestões por meio dos endereços: 
2ccr-administra�vo@mpf.mp.br e pgr-sejud@mpf.mp.br

FLUXO PARA ARQUIVAMENTO DE PIC

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:

• Nos casos em que haja a necessidade de homologação do arquivamento, a movimentação será feita por meio do Siste-
ma Único para a respec�va CCR, que por sua vez, receberá o auto e realizará o tratamento devido. Essa movimentação 
dos autos para a CCR é obrigatória, já que a manifestação enviada por MNI ou diretamente por intermédio dos portais 
da Jus�ça não possuem o fito de promover a movimentação do auto para a Câmara de Coordenação e Revisão.

• As CCR’s precisam receber os autos pelo Sistema Único, para que seja possível fazer a deliberação via Módulo Colegia-
do que permi�rá: distribuir ao relator, cadastrar o voto, realizar sessão e registrar a deliberação.

• Apreciado o pedido de arquivamento, a CCR devolverá o auto para a COJUD/SUBJUR/SJUR da unidade remetente para
cumprimento de suas decisões. No caso de homologação de arquivamento, a COJUD concluirá o feito para o �tular ou 
subs�tuto, que deverá registrar uma das duas providências seguintes, conforme se trate de autos �sicos ou eletrônicos:

A - IPLs FÍSICOS

B – IPLs ELETRÔNICOS DO PJe/ E-proc

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:

• Nos casos em que haja a necessidade de homologação do arquivamento, a movimentação será feita por meio do Siste-
ma Único para a respec�va CCR, que por sua vez, receberá o auto e realizará o tratamento devido.

• Apreciado o pedido de arquivamento, a CCR devolverá o auto para a COJUD/SUBJUR/SJUR da unidade remetente para
cumprimento de suas decisões. No caso de homologação de arquivamento, a COJUD concluirá o feito para o �tular ou 
subs�tuto, que deverá registrar a seguinte providência: 

TAREFAS DESCRIÇÃO

1. Manifestação – Promoção de arquivamento

OU

Esta tarefa obrigatória compreende a criação de 
uma manifestação para promover o arquivamen-
to e será utilizada pelas unidades que trabalham 
com o E-proc. Deverá ser escolhido um dos movi-
mentos vinculados aos códigos:
920088 – COM Remessa ao Conselho Superior/Câ-
mara
920107 – SEM Remessa ao Conselho Superior/Câ-
mara
A movimentação da manifestação deverá ser 
registrada com a opção de “MOVIMENTAR SEM 
AUTOS” - “SIM”, uma vez que esta será enviada via 
MNI para constar como íntegra dos autos no Siste-
ma do Judiciário. Caso o Membro opte por fazer o 
envio da manifestação diretamente pelos portais 
da Justiça (E-proc), deverá igualmente realizar o 
cadastro no Sistema Único, para �ns de registros 
estatísticos, análise correicional, assim como para 
possibilitar a homologação pela CCR.

1. Registrar - Promoção de arquivamento Esta tarefa obrigatória compreende a criação de 
um documento para promover o arquivamento. 
Será utilizado pelas unidades que trabalham com 
o PJe.
Trata-se da peça inicial, que impulsiona o �uxo de 
arquivamento, sendo etapa comum e obrigatória 
em todas as hipóteses. Esse documento deve 
conter os motivos que ensejam o arquivamento, 
assim como o destino que se pretende utilizar 
para arquivar o procedimento, seja por meio de 
revisão da instância superior ou não.

2. Comunicar à vítima ou interessado Informar à vítima ou interessado sobre o arquiva-
mento por meio de registro de ofício, que deve ser 
expedido via E-carta.
Essa comunicação permite que as partes interes-
sadas tenham ciência do arquivamento e possam, 
caso pretendam, recorrer da posição adotada 
pelo Membro.

3. Registrar despacho de reconsideração No caso de o interessado apresentar algum recur-
so, essa tarefa poderá ser executada a depender 
do entendimento do Membro o�ciante. 

4. Registrar despacho para revisão

5. Movimentar

PROVIDÊNCIA: PROMOVER ARQUIVAMENTO

Esta atividade compreende a movimentação dos 
autos para a CCR respectiva, se for o caso.
Caso o arquivamento não necessite ser homolo-
gado, essa tarefa deverá ser excluída, passando-se 
diretamente para a providência 
Arquivar o procedimento (após promoção)

TAREFAS DESCRIÇÃO

1. Registrar promoção de arquivamento Esta tarefa obrigatória compreende a criação de 
um documento com a promoção de arquivamen-
to.
Trata-se da peça inicial, que impulsiona o �uxo de 
arquivamento, sendo etapa comum e obrigatória 
em todas as hipóteses. Esse documento deve 
conter os motivos que ensejam o arquivamento, 
assim como o destino que se pretende utilizar 
para arquivar o procedimento, seja por meio de 
revisão da instância superior ou não.

2. Comunicar à vítima ou interessado IInformar à vítima ou interessado sobre o arquiva-
mento por meio de registro de ofício, que deve ser 
expedido via E-carta.

3. Registrar despacho de reconsideração No caso de o interessado apresentar algum recur-
so, essa tarefa poderá ser executada a depender 
do entendimento do Membro o�ciante. 

4. Registrar despacho para revisão

5. Movimentar

PROVIDÊNCIA: PROMOVER ARQUIVAMENTO

Esta atividade compreende a movimentação dos 
autos para a CCR respectiva, se for o caso.
Caso o arquivamento não necessite ser homolo-
gado, essa tarefa deverá ser excluída, passando-se 
diretamente para a providência 
Arquivar o procedimento (após promoção)

TAREFAS DESCRIÇÃO

1. Manifestação – Comunicar à Justiça Federal Caso o IPL já tenha sido judicializado, criar uma 
manifestação para enviar à Justiça, dando ciência 
do arquivamento e solicitando baixa dos autos.
Para IPLs que ainda não tenham numeração da 
Justiça, esta tarefa é dispensada.

2. Comunicar ao investigado Informar ao investigado sobre o arquivamento 
por meio de registro de ofício, que deve ser expe-
dido via E-carta.

3. Comunicar à Polícia Federal
Encaminhamento de ofício à Polícia Federal 
comunicando a baixa dos autos, que deve ser 
expedido via E-carta ou encaminhado por meio 
eletrônico previamente acordado com o DPF 
local. Caso se trate de crime relativo ao Projeto 
Prometheus, deverá restituir os autos físicos à PF 
para registro dos dados no Prometheus. A própria 
PF será responsável por digitalizar e inserir os 
autos no PJe. (Vide Informativo Sejud nº 8/2020 – 
Projeto Prometheus).

4. Registrar termo de avaliação e destinação de
autos

Tarefa obrigatória. Cria um documento do tipo 
"termo de avaliação e destinação de autos" a ser 
juntado aos autos, conforme art. 4º da Portaria 
PGR/MPF nº 184/2016, quando do arquivamento 
de�nitivo. 

5. Movimentar Esta atividade compreende a movimentação do 
auto para o setor responsável pelo arquivamento 
na unidade.

6. Arquivar Tarefa obrigatória relativa ao arquivamento de�-
nitivo do auto na unidade.

PROVIDÊNCIA: Arquivar o procedimento FÍSICO (após promoção)

TAREFAS DESCRIÇÃO

1. Manifestação – Comunicar à Justiça Federal e
à Polícia Federal

Esta tarefa obrigatória consiste na criação de 
uma manifestação que deverá ser cadastrada com 
a opção de “MOVIMENTAR SEM AUTOS” - “SIM”.
PJe: criar a manifestação utilizando um movimen-
to vinculado a um dos seguintes códigos do gru-
po/subgrupo 920087 - Arquivamento/920092 - 
Com remessa ao Poder Judiciário:
- 920100 - Integral;
- 920093 – Parcial.
A utilização desse movimento deslocará o IPL do 
ambiente de tramitação direta entre PF e MPF 
para a caixa de triagem da Vara, para apreciação 
pelo Juiz, e intimará a PF para ciência do ato.
Caso se trate de crime relativo ao Projeto Pro-
metheus, a manifestação deverá registrar a 
necessidade de a PF ser intimada para providen-
ciar o registro dos dados nas bases do Projeto Pro-
metheus (Vide Informativo SEJUD nº 08/2020).

E-proc: registrar evento/manifestação para 
comunicar à Justiça Federal, solicitando ainda, a 
comunicação à polícia via E-proc, por meio da 
criação de uma manifestação do tipo APRECIA-
ÇÃO PF.
Caso se trate de crime relativo ao Projeto Pro-
metheus, a manifestação deverá registrar a 
necessidade de a PF ser intimada para providen-
ciar o registro dos dados nas bases do Projeto Pro-
metheus (Vide Informativo SEJUD nº 08/2020).

2. Comunicar ao investigado Informar ao investigado sobre o arquivamento 
por meio de registro de ofício, que deve ser expe-
dido via E-carta.

3. Registrar termo de avaliação e destinação de
autos

Tarefa obrigatória. Cria um documento do tipo 
"termo de avaliação e destinação de autos" a ser 
juntado aos autos, conforme art. 4º da Portaria 
PGR/MPF nº 184/2016, quando do arquivamento 
de�nitivo.

4. Arquivar Tarefa obrigatória relativa ao arquivamento de�-
nitivo do auto na unidade.

PROVIDÊNCIA: Arquivar o procedimento (após promoção)

FLUXO PARA ARQUIVAMENTO DE NF CRIMINAL

TAREFAS DESCRIÇÃO

1. Comunicar ao investigado Informar ao investigado sobre o arquivamento 
por meio de registro de ofício, que deve ser expe-
dido via E-carta.

3. Movimentar Esta atividade compreende a movimentação do 
auto para o setor responsável pelo arquivamento 
na unidade.

2. Registrar termo de avaliação e destinação de
autos

Tarefa obrigatória. Cria um documento do tipo 
"termo de avaliação e destinação de autos" a ser 
juntado aos autos, conforme art. 4º da Portaria 
PGR/MPF nº 184/2016, quando do arquivamento 
de�nitivo.

4. Arquivar Tarefa obrigatória relativa ao arquivamento de�-
nitivo do auto na unidade.

PROVIDÊNCIA: Arquivar o procedimento (após promoção)

TAREFAS DESCRIÇÃO

1. Comunicar ao investigado Informar ao investigado sobre o arquivamento 
por meio de registro de ofício, que deve ser expe-
dido via E-carta.

3. Movimentar Esta atividade compreende a movimentação do 
auto para o setor responsável pelo arquivamento 
na unidade.

2. Registrar termo de avaliação e destinação de
autos

Tarefa obrigatória. Cria um documento do tipo 
"termo de avaliação e destinação de autos" a ser 
juntado aos autos, conforme art. 4º da Portaria 
PGR/MPF nº 184/2016, quando do arquivamento 
de�nitivo. 

4. Arquivar Tarefa obrigatória relativa ao arquivamento de�-
nitivo do auto na unidade.

PROVIDÊNCIA: Arquivar o procedimento (após promoção)

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:

• Nos casos em que haja a necessidade de homologação do arquivamento, a movimentação será feita por meio do Siste-
ma Único para a respec�va CCR, que por sua vez, receberá o auto e realizará o tratamento devido.

• Apreciado o pedido de arquivamento, a CCR devolverá o auto para a COJUD/SUBJUR/SJUR da unidade remetente para
cumprimento de suas decisões. No caso de homologação de arquivamento, a COJUD concluirá o feito para o �tular ou 
subs�tuto, que deverá registrar a seguinte providência: 

TAREFAS DESCRIÇÃO

1. Registrar promoção de arquivamento Esta tarefa obrigatória compreende a criação de 
um documento com a promoção de arquivamen-
to.
Trata-se da peça inicial, que impulsiona o �uxo de 
arquivamento, sendo etapa comum e obrigatória 
em todas as hipóteses. Esse documento deve 
conter os motivos que ensejam o arquivamento, 
assim como o destino que se pretende utilizar 
para arquivar o procedimento, seja por meio de 
revisão da instância superior ou não.

2. Comunicar à vítima ou interessado Informar à vítima ou interessado sobre o arquiva-
mento por meio de registro de ofício, que deve ser 
expedido via E-carta.
Essa comunicação permite que as partes interes-
sadas tenham ciência do arquivamento e possam, 
caso pretendam, recorrer da posição adotada 
pelo Membro.

3. Registrar despacho de reconsideração No caso de o interessado apresentar algum recur-
so, essa tarefa poderá ser executada a depender 
do entendimento do Membro o�ciante.

4. Registrar despacho para revisão (se houver
recurso)

Esta tarefa compreende a criação de um despa-
cho para análise do arquivamento pelo órgão 
revisional, apenas nos casos em que houver recur-
so (Art. 5º da Res.CNMP 174/2017). Caso não haja 
recurso, essa tarefa deverá ser excluída, passando-
-se diretamente para a providência 
Arquivar o procedimento (após promoção) 

Esta tarefa compreende a criação de um despa-
cho de encaminhamento para análise do arquiva-
mento pelo órgão revisional.
Caso o arquivamento não necessite ser homolo-
gado, essa tarefa deverá ser excluída, passando-se 
diretamente para a providência 
Arquivar o procedimento (após promoção)

Esta tarefa compreende a criação de um despa-
cho para análise do arquivamento pelo órgão 
revisional.
Caso o arquivamento não necessite ser homolo-
gado, essa tarefa deverá ser excluída, passando-se 
diretamente para a providência
Arquivar o procedimento (após promoção)

PROVIDÊNCIA: PROMOVER ARQUIVAMENTO

FLUXO PARA ARQUIVAMENTO DE IPL

Observação Projeto Prometheus:

• Caso se trate de crime rela�vo ao Projeto Prometheus, deverá ser encaminhado à Polícia Federal cópia integral dos
autos, exclusivamente por meio eletrônico (e-mail da unidade descentralizada da PF, indicado pela própria unidade).

• O PIC será protocolizado na unidade da PF para registro dos dados no Prometheus (Vide Informa�vo Sejud nº 8/2020
– Projeto Prometheus).

Observação Projeto Prometheus:

• Caso se trate de crime rela�vo ao Projeto Prometheus, deverá ser encaminhado à Polícia Federal cópia integral dos
autos, exclusivamente por meio eletrônico (e-mail da unidade descentralizada da PF, indicado pela própria unidade).

• A NF será protocolizada na unidade da PF para registro dos dados no Prometheus (Vide Informa�vo Sejud nº 8/2020 –
Projeto Prometheus).

Em relação às No�cias de Fato observamos que a Resolução CNMP nº 174, no § 4º, do art. 4º, prevê os casos de indeferi-
mento de instauração. Sobre o tema ressaltamos que, as situações que não estejam previstas nesse disposi�vo e que o 
Procurador(a) oficiante decida pelo arquivamento com envio para homologação das Câmaras, é necessário realizar a 
autuação e encaminhar o procedimento.

Considerações finais – Projeto Prometheus:

Em todos os casos (NF, PIC, IPL) que tenham relação com o Projeto Prometheus deverá obrigatoriamente ser registrado 
no sistema Único um �po padronizado de Informação Complementar: “Projeto Prometheus – envio de dados à PF”, para 
possível extração de relatórios futuros. (Vide Informa�vo Sejud nº 8/2020 – Projeto Prometheus - clique aqui para 
acessar).

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_conjunto_5/informativo_sejud_n_08_20_-_projeto_prometheus_-_atualizado_eproc.pdf/



